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COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA - CI

PRESIDENTE: Senador Fernando Collor

VICE-PRESIDENTE: Senador Sérgio Petecão

(23 titulares e 23 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(63)(64)

Lindbergh Farias(PT) RJ (61) 3303-6426 /
6427

1 Humberto Costa(PT) PE (61) 3303-6285 /
6286

Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

2 José Pimentel(PT) CE (61) 3303-6390
/6391

Jorge Viana(PT) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

3 Wellington Dias(PT) PI (61) 3303
9049/9050/9053

Walter Pinheiro(PT) BA (61)
33036788/6790

4 Eduardo Lopes(PRB)(26)(27) RJ (61) 3303-5730

Acir Gurgacz(PDT)(50)(51)(37)(38) RO (61) 3303-
3132/1057

5 Pedro Taques(PDT) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

João Capiberibe(PSB)(25) AP (61) 3303-
9011/3303-9014

6 Rodrigo Rollemberg(PSB) DF (61) 3303-6640

Inácio Arruda(PC DO B) CE (61) 3303-5791
3303-5793

7 Vanessa Grazziotin(PC DO B) AM (61) 3303-6726

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Clésio Andrade(PMDB)(54)(61)(39)(32)(40) MG (61) 3303-4621 e
3303-5067

1 Romero Jucá(PMDB)(61)(32) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

Lobão Filho(PMDB)(61)(32) MA (61) 3303-2311 a
2314

2 Sérgio Souza(PMDB)(9)(10)(61)(17)(32) PR (61) 3303-6271/
6261

Eduardo Braga(PMDB)(61)(32) AM (61) 3303-6230 3 Ricardo Ferraço(PMDB)(61)(32) ES (61) 3303-6590
Valdir Raupp(PMDB)(61)(32) RO (61) 3303-

2252/2253
4 Roberto Requião(PMDB)(16)(61)(32) PR (61) 3303-

6623/6624
Vital do Rêgo(PMDB)(67)(61)(32) PB (61) 3303-6747 5 Waldemir Moka(PMDB)(18)(28)(29)(61)(32) MS (61) 3303-6767 /

6768
Jader Barbalho(PMDB)(61)(73)(32) PA (61) 3303.9831,

3303.9832
6 Ivo Cassol(PP)(61)(32) RO (61) 3303.6328 /

6329
Ciro Nogueira(PP)(61)(32) PI (61) 3303-6185 /

6187
7 Francisco Dornelles(PP)(22)(24)(30)(61)(23) RJ (61) 3303-4229

Sérgio Petecão(PSD)(45)(60)(33)(57)(36) AC (61) 3303-6706 a
6713

8 Kátia Abreu(PSD)(34)(60)(33)(57)(36)(61) TO (61) 3303-2708

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

VAGO(58)(62) 1 Aécio Neves(PSDB)(58) MG (61) 3303-
6049/6050

Flexa Ribeiro(PSDB)(58) PA (61) 3303-2342 2 Alvaro Dias(PSDB)(58) PR (61) 3303-
4059/4060

Lúcia Vânia(PSDB)(58)(8)(11) GO (61) 3303-
2035/2844

3 VAGO(14)(58)(70)(11)

Wilder Morais(DEM)(35)(43) GO (61)3303 2092 a
(61)3303 2099

4 Jayme Campos(DEM)(35)(44) MT (61) 3303-
4061/1048

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Fernando Collor(PTB)(69) AL (61) 3303-
5783/5786

1 Gim(PTB)(69) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

Blairo Maggi(PR)(66)(42)(69)(52) MT (61) 3303-6167 2 Armando Monteiro(PTB)(69) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

Vicentinho Alves(PR)(41)(71)(72)(69) TO (61) 3303-6469 /
6467

3 Eduardo Amorim(PSC)(55)(49)(69)(48)(65) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Alfredo Nascimento(PR)(69) AM (61) 3303-1166 4 Antonio Carlos Rodrigues(PR)(69) SP (061) 3303.6510,
6511 e 6514

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PPL, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.

(8) Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.

(9) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(10) Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).

(11) Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.

(12) Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.

(13) Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).

3



(14) Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao
Senador Mário Couto (Of. nº 151/11-GLPSDB).

(15) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(16) Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

(17) Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Geovani Borges (OF. nº 272/2011 - GLPMDB).

(18) Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.

(19) Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo
Cassol (Of. nº 656/2011-GSICAS).

(20) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(21) Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).

(22) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(23) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(24) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(25) Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 148/2011-GLDBAG)

(26) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
o afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(27) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 30/2012 - GLDBAG).

(28) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(29) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of.GLPMDB nº
36/2012).

(30) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(31) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(32) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 67/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka,
Lobão Filho, Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga e Ciro Nogueira como membros titulares e os Senadores Romero Jucá, Sérgio Souza,
Roberto Requião, Francisco Dornelles, Clésio Andrade, Casildo Maldaner e Ivo Cassol como membros suplentes, para compor a CI.

(33) Em virtude do parágrafo único do art. 78 do RISF, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Partido
Social Democrático, cálculo esse aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012.

(34) As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior.

(35) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 19/2012-GLDEM).

(36) Em 17.04.2012, foi lido o Ofício nº 0005/2012, da Liderança do Partido Social Democrático - PSD, designando a Senadora Kátia Abreu como
membro titular e o Senador Sérgio Petecão como membro suplente, para compor a Comissão.

(37) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os
Requerimentos nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(38) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Acir Gurgacz (Of nº 088/2012-GLDBAG).

(39) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(40) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(41) Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 09.08.12, conforme os
Requerimentos nºs 724 e 725/2012, aprovados na sessão de 07.08.12.

(42) Em 09.08.2012, o Senador Gim Argello é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (OF. Nº 093/2012/BLUFOR/SF).

(43) Em 03.09.2012, o Senador Wilder Morais é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Jayme Campos (OF. Nº 045/12-GLDEM).

(44) Em 03.09.2012, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em decorrência da
designação do Senador Wilder Morais como titular (OF. Nº 045/12-GLDEM).

(45) Em 02.10.2012, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 02.10.2012,
conforme RQS nº 869/2012, deferido na sessão de 01.10.2012.

(46) Em 16.10.2012, o Senador Marco Antônio Costa é designado membro titular do PSD/PSOL na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu
(Of. nº 55/2012 - GLPSD).

(47) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(48) Em 17.10.2012, foi lido na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal o Ofício GSVALV nº 415/2012, do Senador Vicentinho Alves,
comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o seu afastamento do exercício do mandato para
assumir o cargo de Secretário Extraordinário do Estado do Tocantins para Assuntos Legislativos junto ao Congresso Nacional (Diário Oficial do
Estado do Tocantins nº 3.735, de 17.10.2012).

(49) Em 17.10.2012, o Senador João Costa é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Vicentinho Alves (Of. nº 104/2012/BLUFOR/SF).

(50) Vago em virtude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Acir Gurgacz, em 30.10.2012
(Of. GSAGUR-172/2012).

(51) Em 30.10.2012, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Assis Gurgacz (Of. nº 140/2012 -GLDBAG).

(52) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar
"Senador Gim Argello" pelo nome "Senador Gim".

(53) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(54) Em 23.11.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2012).

(55) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(56) Vago em virtude de o Senador Marco Antônio Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Kátia Abreu, em
31.01.2013.

(57) Em 07.02.2013, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, que
assume a vaga de titular (OFÍCIO nº 013/2013-GLPSD).

(58) Em 07.2.2013, foi lido o Of. Nº 014/13, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro e Lúcia Vânia,
como membros titulares, e os Senadores Aécio Neves, Alvaro Dias e Cyro Miranda, como membros suplentes, para compor a Comissão.

(59) Em 26.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Sérgio Petecão Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (OF. nº 001/2013 - CI).

(60) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(61) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 63/2013, designando os Senadores Clésio Andrade, Lobão Filho, Eduardo Braga, Valdir Raupp,
Casildo Maldaner, Eunício Oliveira, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão, como membros titulares, e os Senadores Romero Jucá, Sérgio Souza, Ricardo
Ferraço, Roberto Requião, Waldemir Moka, Ivo Cassol, Francisco Dornelles e a Senadora Kátia Abreu, como membros suplentes, para comporem o
Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(62) Vago em razão de o Senador Aloysio Nunes Ferreira não pertencer mais à Comissão (Of. 90/2013-GLPSDB).

(63) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e
Força, de solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da
Mesa assinada pelos Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da
proporcionalidade partidária para as Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em
virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes
necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa."

4



(64) Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares e 7 suplentes (1vaga compartilhada).
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 4 titulares e 4 suplentes.

(65) Em 13.03.2013, o Senador João Costa é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR nº 62/2013).

(66) Em 13.03.2013, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Gim (Of. BLUFOR nº 63/2013).

(67) Em 13.03.2013, o Senador Vital do Rêgo é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Casildo Maldaner (OF. GLPMDB nº 114/2013).

(68) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(69) Em 20.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Fernando Collor, Blairo Maggi, João Costa e Alfredo Nascimento, e como
membros suplentes os Senadores Gim, Armando Monteiro, Eduardo Amorim e Antonio Carlos Rodrigues para comporem o Bloco Parlamentar
União e Força na Comissão (Of. BLUFOR nº 49/2013).

(70) Vago em 09.04.2013, em razão de o Senador Cyro Miranda não pertencer mais à Comissão (Of. nº 115/2013-GLPSDB).

(71) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 23.04.2013.

(72) Em 23.04.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº
86/2013-BLUFOR)

(73) Em 24.04.2013, o Senador Jader Barbalho é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eunício Oliveira (Of. 164/2013-GLPMDB).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): ALVARO ARAÚJO SOUZA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-4607
FAX: 3303-3286

PLENÁRIO Nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303-3292
E-MAIL: scomci@senado.gov.br
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Pauta da 19ª Reunião Extraordinária da CI, em 15 de Maio de 2013 2

PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Deputado Onofre Santo Agostini

      Obriga a construção e a manutenção de estações de apoio a condutores de veículo
de transporte de carga ou de veículo de transporte público de passageiros, no âmbito
das concessões rodoviárias federais.

Relatório: Pela aprovação do projeto, da emenda de redação à ementa da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ, e pela rejeição das emendas nº2 e nº3 da
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE.

Relatoria: Senador Sérgio Petecão

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Requerimento

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório
Parecer aprovado na comissão

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Serviços de Infraestrutura

Relatório

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 379, de 2008
- Terminativo -

Autoria: Senador Renato Casagrande

      Dispõe sobre incentivo à exploração e implantação de centrais de geração a partir de
fonte eólica e dá outras providências.

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Walter Pinheiro

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Assuntos Econômicos
Relatório
Relatório
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Serviços de Infraestrutura

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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PARECER Nº    , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS,
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 48, de 2012, do
Deputado  Onofre  Santo  Agostini, que  obriga  a
construção e a manutenção de estações de apoio a
condutores de veículo de transporte de carga ou de
veículo  de  transporte  público  de  passageiros,  no
âmbito das concessões rodoviárias federais.

RELATOR: Senador CASILDO MALDANER

I – RELATÓRIO

Chega  para  análise  da  Comissão  de  Assuntos  Econômicos
(CAE), o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 48, de 2012 (Projeto de Lei
nº 785, de 2011, na Casa de origem), de autoria do Deputado Onofre Santo
Agostini, que “obriga a construção e a manutenção de estações de apoio a
condutores  de  veículo  de  transporte  de  carga  ou  de  veículo  de  transporte
público de passageiros, no âmbito das concessões rodoviárias federais”.

O projeto contém cinco artigos. O art.  1º indica o objeto da lei
proposta.  O  art.  2º  detalha  as  modificações  a  serem  introduzidas  na  Lei
nº 10.233,  de  5  de  junho  de  2001,  especialmente  no  sentido  de  exigir  a
construção, a cada 150 km, de estações de parada para veículos de transporte de
carga e público de passageiros nas rodovias concedidas. O art. 3º estabelece que
tal obrigação não se aplica aos contratos de concessão em vigor, enquanto o art.
4º determina que a exigência deverá ser atendida mesmo no caso das rodovias
delegadas pela União para estados, Distrito Federal e municípios, quando estas
forem subsequentemente concedidas para a administração privada. Por fim, o
art.  5º  contém  a  cláusula  de  vigência,  que  seria  de  sessenta  dias  após  a
publicação da lei decorrente do projeto ora analisado.
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Em  sua  justificação  o  autor  relata  que,  tradicionalmente,  os
motoristas de caminhão no Brasil fizeram uso extensivo dos postos de serviço ao
longo das rodovias para descansarem durante suas jornadas, ou ao fim do dia se
serviço. Entretanto, mudanças tecnológicas nos caminhões teriam resultado em
crescente  autonomia  desses  veículos,  que,  paulatinamente,  têm dispensado a
necessidade de reabastecimento ao longo do trajeto. Esse fato, portanto, aliado a
uma redução contínua nas margens de lucro na venda de combustíveis,  têm
significado menos postos de serviços ao longo das rodovias, e, segundo o autor,
mesmo aqueles que ainda conseguem operar, têm adotado medidas drásticas de
redução de custos, como a supressão de áreas de estacionamento e de banheiros
dotados  de  chuveiros.  Ante  esse  cenário,  o  projeto  obriga  a  construção  de
estações de descanso – que se constituam em uma alternativa à rede cada vez
menos densa de postos de combustíveis – nas futuras concessões rodoviárias.

Inicialmente,  a  matéria  foi  distribuída  apenas  à  Comissão  de
Constituição e Justiça (CCJ) e à Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI).
Entretanto, após a matéria ter sido aprovada na CCJ, com a apresentação de uma
emenda de relator, foi aprovado requerimento para a audiência adicional desta
Comissão  de  Assuntos  Econômicos  (CAE).  Após  a  deliberação  da  CAE,  a
matéria segue para a CI, onde deverá colher decisão terminativa.

Não foram apresentadas emendas perante esta Comissão.

II – ANÁLISE

Nossa análise será centrada no mérito, em especial quanto aos
aspectos econômicos da matéria, uma vez que a CCJ já examinou os aspectos
de  constitucionalidade  e  juridicidade.  Verificaremos  também  a  técnica
legislativa  empregada,  pois  acreditamos  que  podemos  contribuir  com  a
redação do projeto analisado.

Não há dúvidas a respeito do mérito da proposta sobre a qual nos
debruçamos.  De  fato,  em  um  país  com  as  dimensões  continentais  que
caracterizam o  Brasil,  vencer  grandes  distâncias  para  manter  a  integração
nacional é uma realidade constante e obrigatória.

tu2012-09517
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Nesse  sentido,  é  necessário  haver  pontos  de  parada
intermediários para que os motoristas possam realizar seu necessário descanso
ao longo das jornadas. Esse aspecto é fundamental para garantir uma maior
segurança ao longo das vias, uma vez que motoristas descansados certamente
são  mais  atentos  que  aqueles  fatigados  por  extensos  períodos  de  direção
ininterrupta.

A proposta analisada ganhou ainda mais relevo ante à entrada em
vigor do chamado “Estatuto do Motorista”, aprovado pela Lei nº 12.619, de
30  de  abril  de  2012,  que  determina  que  os  motoristas  profissionais  são
obrigados  a  descansar  após  um período de  condução máximo de 4 horas.
Nesse  caso,  entendemos  que  a  existência  de  pontos  de  parada  é
imprescindível para o bom cumprimento dessa lei.

Deve-se  alertar  que  o  texto  original  do  Estatuto  do  Motorista
previa a implantação de pontos de parada em todas as rodovias concedidas.
Esse dispositivo,  entretanto,  foi  vetado pela  Presidência da República,  que
considerou problemático impor novas obrigações a concessões vigentes,  já
que  isso  ensejaria,  inevitavelmente,  um  reajuste  das  tarifas  de  pedágio
praticadas. Observe-se, contudo, que o texto que analisamos determina que
apenas as futuras concessões estarão sujeitas à exigência de construção dos
pontos de parada, o que afasta a preocupação anteriormente manifestada pelo
Poder Executivo.

Nessa mesma linha de raciocínio, entendemos que a exigência da
criação dos pontos de parada não impactará sobremaneira o preço das tarifas
das futuras concessões. Isso porque o concessionário, ciente da exigência que
estará  contida  nos  editais  da  outorga,  poderá  encontrar  meios  de  criar
sinergias financeiras entre os gastos incorridos na construção e manutenção
desses pontos de parada e os lucros auferidos com a exploração de serviços de
apoio a esses locais, tais como lanchonetes, banheiros públicos, e outros.

Em relação à técnica legislativa, entendemos que a redação do
PLC nº 48, de 2012, pode ser aperfeiçoada em alguns pontos.

O  primeiro  deles  diz  respeito  à  supressão  das  alterações
propostas no inciso III do art. 11 da Lei nº 10.233, de 2001, conforme contido
no art. 2º do projeto analisado. A razão para essa supressão é o fato de que as
leis  devem conter  apenas  comandos  claros,  e  sem palavras  excedentes.  A
retirada desse texto não afeta em nada a determinação da criação dos pontos
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de parada e torna a lei mais clara e concisa, que é o ideal em termos de técnica
legislativa.

A segunda  alteração  que  propomos  diz  respeito  ao  excessivo
detalhamento do projeto em relação ao que deve estar contido nos postos de
parada, o que cria engessamentos desnecessários à futura atuação do poder
concedente.  Ao  exigir  uma  série  de  itens  na  lei,  como,  por  exemplo,
facilidades para “comunicação telefônica” (que está em acelerado processo de
obsolescência frente à internet sem fio), o projeto não atenta para o fato de
que as  necessidades  atuais  não  serão  as  mesmas  no futuro,  e  que,  sem a
necessária  flexibilidade,  os  postos  de  parada  poderão  não  ser  capazes  de
atender  plenamente  às  demandas  reais  de  seus  usuários.  Nesse  sentido,
propomos uma redação mais genérica, que estabeleça que os postos devam
oferecer  serviços  capazes  de  garantir  o  conforto  e  a  conveniência  dos
motoristas,  de  acordo  com  a  regulamentação  do  Poder  Executivo.  Tal
entendimento enseja a supressão das alterações propostas para o inciso II do
art. 82 da Lei nº 10.233, de 2001.

Por fim, julgamos necessário eliminar do texto a ser aprovado a
distinção  entre  motoristas  profissionais  e  não  profissionais,  uma  vez  que
outros  condutores,  além  daqueles  que  estejam  no  exercício  da  profissão,
também  precisariam  fazer  uso  da  infraestrutura  aqui  proposta  para  a
realização do necessário descanso ao longo de suas viagens. Nesse sentido,
embora concordemos com a alteração do texto da ementa conforme proposta
pela CCJ, será necessário adequar seu texto para suprimir a referência apenas
aos veículos de transporte de carga ou coletivo de passageiros.

III – VOTO

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do PLC nº 48, de
2012, com as alterações decorrentes das seguintes emendas:

EMENDA Nº   – CAE

Dê-se à ementa do Projeto de Lei da Câmara nº 48, de 2012, a
seguinte redação:

“Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, para determinar a
obrigatoriedade da construção e da manutenção de estações de apoio a
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condutores de veículos, no âmbito das concessões rodoviárias federais,
e dá outras providências.”

EMENDA Nº   – CAE

Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei da Câmara nº 48, de 2012, a
seguinte redação:

“Art. 2º O art. 37 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, passa
a vigorar acrescido do seguinte inciso IV:

‘Art. 37. ............................................................................

...........................................................................................

IV – construir e manter, quando se tratar de infraestrutura
rodoviária, estações de apoio a condutores de veículos, localizadas
às margens da rodovia, separadas entre si por no máximo 150 km
(cento  e  cinquenta  quilômetros),  e  que  ofereçam serviços  que
garantam o conforto e a conveniência dos motoristas, de acordo
com a regulamentação da ANTT.’ (NR)”

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

tu2012-09517
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara
nº  48,  de 2012,  de autoria  do Deputado Onofre
Santo  Agostini,  que obriga a  construção  e  a
manutenção de estações de apoio a condutores de
veículo de transporte de carga ou de veículo de
transporte público de passageiros, no âmbito das
concessões rodoviárias federais.

RELATOR: Senador LUIZ HENRIQUE

I – RELATÓRIO

Submete-se  à  análise  desta  Comissão  o  Projeto  de  Lei  da
Câmara (PLC) nº 48, de 2012, que altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de
2001, com a finalidade descrita na ementa.

A proposição é composta por cinco artigos. O primeiro cumpre
o disposto no art. 7º da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de
1998, indicando o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação.

O art. 2º promove alterações nos arts. 11, 37 e 82 da  Lei nº
10.233, de 2001. A modificação feita no inciso III  do art.  11 é singela,
porém significativa. Retira-se “interesses dos” do seu texto, e o princípio
que  deve  reger  o gerenciamento  da  infraestrutura  e  a  operação  dos
transportes  aquaviário  e  terrestre  previsto  nesse  dispositivo  passa  de
proteção aos interesses dos usuários para proteção dos próprios usuários.

O art.  37 da Lei  nº  10.233,  de 2001,  estabelece obrigações
mínimas do concessionário que devem estar estabelecidas no contrato de
concessão.  A ele  está  sendo  acrescido  o  inciso  IV,  para  determinar  a
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obrigação  de  construir  e  manter,  quando  se  tratar  de  infraestrutura
rodoviária, estações de apoio a condutores de veículo de transporte de carga
ou de veículo de transporte público de passageiros, localizadas às margens
da rodovia, preferencialmente nas imediações de posto de combustível, e
separadas entre si por no máximo cento e cinquenta quilômetros, das quais
façam parte instalações, áreas e serviços destinados a abrigo, a descanso, a
higiene,  a  alimentação,  a  obtenção  de  informações  relacionadas  à
concessão,  a comunicação telefônica e a  estacionamento e  reparação de
veículos.

O art. 82 define as atribuições do Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes (DNIT). Nele, a proposição modifica o inciso
II,  para  incluir  taxativamente  entre  essas  atribuições  a  de  estabelecer
padrões, normas e especificações técnicas para a elaboração de projetos e
execução das estações de apoio.

O art. 3º do PLC exclui do âmbito de aplicação do novel inciso
IV do  art.  37  da  Lei  nº  10.233,  de  2001,  que  obriga  a  construção  e
manutenção das estações de apoio, as concessões de rodovias vigentes na
data de publicação da Lei.

O  art.  4º  determina  que  nos  instrumentos  de  convênio  de
delegação  de  rodovia  ou  trecho  rodoviário  firmados  entre  a  União  e  o
Distrito Federal, Estado ou Município, após a data de publicação da Lei,
deverá constar cláusula que exija o cumprimento da obrigação prevista no
acrescentado inciso IV do art. 37 da Lei nº 10.233, de 2001, no caso de a
exploração  da  rodovia  ou  do  trecho  rodoviário  ser  concedida  a  pessoa
jurídica ou consórcio de empresas, nos termos de lei federal.

Por fim, o art. 5º define que a lei que resultar da aprovação da
proposição vigerá a partir do sexagésimo dia posterior à data da publicação.

Nos  termos do inciso  IV do §  1º  do  art.  91  do Regimento
Interno, o Projeto foi distribuído para apreciação por este colegiado e pela
Comissão  de  Serviços  de  Infraestrutura,  cabendo  à  última  a  decisão
terminativa.

Não foram apresentadas emendas perante esta Comissão.

2
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II – ANÁLISE

Cabe a esta Comissão, nos termos do art. 101, I, do Regimento
Interno  do  Senado  Federal,  opinar  acerca  da  constitucionalidade,  juridicidade  e

regimentalidade da matéria.

Considerando  que  haverá  manifestação  terminativa  de
comissão temática – Comissão de Serviços de Infraestrutura –, optamos por
não nos manifestar quanto ao mérito.

A matéria tratada no PLC é de competência da União, a teor
dos arts. 21, XII, e, 22, XXVII e art. 175 da Carta Política.

A proposição  não  contém  vícios  de  juridicidade  e  não  se
identifica  óbice  de  natureza  constitucional  à  continuidade  da  sua
tramitação, que segue os ditames regimentais.

No tocante à técnica legislativa, cremos ser necessário alterar a
ementa,  de  forma  a  melhor  explicitar  o  objetivo  da  futura  lei,  em
consonância  com o que prevê o  art.  5º da Lei  Complementar  nº 95,  de
1998.

Nesse  diapasão,  considera-se  constitucional,  jurídico  e
regimental o Projeto de Lei sob análise.

III – VOTO

Ante  o  exposto,  opinamos  pela  constitucionalidade,
juridicidade e regimentalidade do Projeto de Lei da Câmara nº 48, de 2012,
e, consequentemente, pela sua aprovação, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº 1 – CCJ

Dê-se à ementa do Projeto de Lei da Câmara nº 48, de 2012, a
seguinte redação:

3
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Altera a  Lei  nº  10.233,  de 5 de junho de 2001,  para
determinar a obrigatoriedade da construção e da manutenção
de estações de apoio a condutores de veículos de transporte de
carga ou de veículos de transporte público de passageiros, no
âmbito  das  concessões  rodoviárias  federais,  e  dá  outras
providências.

Sala da Comissão, 31 de outubro de 2012.

Senador Eunício Oliveira, Presidente

Senador Luiz Henrique, Relator

4
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  ECONÔMICOS
(CAE), sobre o Projeto de Lei do Senado nº 379, de
2008,  que  "dispõe  sobre  incentivo  à  exploração  e
implantação de centrais elétricas de geração a partir
de fonte eólica e dá outras providências".

RELATOR: Senador Walter Pinheiro

I – RELATÓRIO

Vem para a análise desta Comissão o Projeto de Lei nº 379, de
2008, de autoria do Senador Renato Casagrande, que dispõe sobre incentivo à
exploração e implantação de centrais de geração a partir de fonte eólica e dá
outras providências. Especificamente, propõe-se desconto de 100% nas tarifas
de  uso  de  transmissão  (TUST)  e  de  distribuição  (TUSD),  incidindo  na
produção e no consumo da energia elétrica comercializada nos ambientes de
comercialização regulada e livre.

O incentivo perdurará o tempo necessário para a  amortização,
parcial  ou  integral,  dos  investimentos  realizados  pelo  empreendedor.
Terminada a amortização, a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL)
fixará  novo  percentual  de  redução  compatível  com  a  manutenção  da
competitividade do empreendimento.

Segundo o autor  da matéria,  o estabelecimento de subsídios a
fontes alternativas é prática corrente no setor energético mundial, e o Brasil
deve seguir o mesmo caminho. A adoção de subsídios pelo uso das redes de
transmissão  e  distribuição  tem  o  intuito  de  incentivar  a  exploração  dos
estratégicos potenciais eólicos do Brasil. Ademais, contribui para a redução
dos  gases  de  efeito  estufa  (GEE)  que  seriam  produzidos  por  poluentes
termoelétricas a combustíveis fósseis que as eólicas substituem.
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A matéria foi encaminhada inicialmente para esta CAE, e seguirá
para a Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI),  à  qual  caberá decisão
terminativa. Não foram oferecidas emendas no prazo regimental.

II – ANÁLISE

Cabe  à  CAE  analisar  aspectos  econômicos  e  financeiros  de
qualquer  matéria  que  lhe  seja  submetida  e,  em  particular,  os  aspectos
tarifários.

Projetos  destinados  a  promover  a  disseminação  das  energias
renováveis,  aí  incluída  a  energia  eólica,  são sempre  de grande relevância.
Além de contribuir com o esforço do Brasil em prol da redução das emissões
de gases de efeito estufa, a concretização do nosso potencial eólico faz parte
da estratégia nacional de garantia da segurança energética. 

O objetivo do projeto é o de elevar de 50% para 100% o desconto
nas tarifas de uso de transmissão (TUST) e de distribuição (TUSD), até que o
empreendedor tenha conseguido amortizar seus investimentos.

Quando o projeto foi apresentado, em 2008, as primeiras fontes
eólicas,  contratadas  ainda  no  âmbito  da  primeira  etapa  do  Programa  de
Incentivos  às  Fontes  Alternativas  de  Energia  Elétrica  (PROINFA),  tinham
preço médio de  R$ 250/MWh.  Esse valor  superava  em muito o  preço da
energia oriunda de uma hidrelétrica de médio porte, a saber, algo em torno de
R$ 110/MWh. Nesse contexto, fazia sentido aumentar os estímulos à energia
eólica. 

No entanto, as circunstâncias mudaram muito rapidamente nos
últimos anos. 

Em 2009, o Leilão de Energia de Reserva restrito a eólicas teve
um preço  inicial  de  R$  189/MWh.  Ao  final  do  processo,  o  preço  médio
negociado  caiu  para  R$  148,39/MWh.  No ano  seguinte,  foi  realizado  um
Leilão de Fontes Alternativas no qual a energia eólica competiu com usinas
de  biomassa  e  pequenas  centrais  hidrelétricas  (PCH),  tendo  os  geradores
eólicos apresentado o menor valor de energia entre as três: R$ 130,86/MWh.

mf2012-07328
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Já em 2011, as usinas eólicas competiram com fontes tradicionais no Leilão
de Energia A-5. Nesse leilão, as eólicas foram contratadas a um preço médio
de R$ 105,12/MWh e foram responsáveis  por mais de 78% dos 612,5 MW
médios contratados, conforme pode ser percebido na tabela a seguir.

(Fonte: EPE, http://www.epe.gov.br/imprensa/PressReleases/20111220_1.pdf)

Segundo palavras da própria presidente executiva da Associação
Brasileira de Energia Eólica (Abeeólica), Élbia Melo, a energia eólica atingiu
seu preço de equilíbrio no Brasil, de R$ 106/MWh. Há um consenso de que a
queda significativa nos preços dessa energia se deve à força da concorrência. 

A diferença de preços entre a energia eólica e a hídrica mostra
que a eólica já pode ser considerada uma fonte competitiva, que não precisa
de incentivos específicos. Se essa fonte energética pôde prosperar tanto com
desconto de 50% nas tarifas de TUSD e TUST, certamente não precisa do
desconto de 100% proposto pelo PLS 379, de 2008. 

Hoje,  a  energia  eólica  responde  por  1%  da  matriz  elétrica  e
deverá chegar a 5,3% em 2014, com a implantação dos projetos já contratados
nos últimos leilões. Acreditamos que a manutenção do desconto de 50% (em
lugar do seu aumento para 100%) é mais do que suficiente para manter o
enorme apetite dos investidores pela produção de energia eólica nos próximos
anos.

III – VOTO

Diante do exposto, voto pela rejeição do Projeto de Lei nº 379, de
2008.
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